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NOVOS MATERIAIS
Pedro Paulo Mesquita

DIAGNÓSTICO E VISÃO GERAL DO TEMA

O setor de materiais engloba as indústrias química, de mineração e metais (incluindo 
transformação de minerais não metálicos) e de papel e celulose – principais fornecedo-
ras de insumos industriais com elevado potencial de dinamização econômica. As indús-
trias de materiais situam-se na base de amplo conjunto de atividades econômicas, como 
construção, automóveis, bens de capital, eletrodomésticos, produtos farmacêuticos, 
defensivos agrícolas, cosméticos, tintas, artigos de plástico, embalagens para comércio 
e transporte, entre outros. A Tabela 1 apresenta o apoio do BNDES ao setor de materiais 
ao longo desta década.

Tabela 1. Desembolsos do BNDES para o setor de materiais (R$ mil correntes)

ANO VALOR DO DESEMBOLSO

2010 6.853.035

2011 9.674.883

2012 8.495.467

2013 10.579.547

2014 9.641.626

2015 7.849.010

2016 5.932.268

2017 2.228.752

Fonte: Elaboração própria. 
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Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o setor respondeu 
por mais de 2,2 milhões de empregos em 2014, com valor de produção da ordem de R$ 
770 bilhões, cerca de 8% do valor da produção total brasileira. Desde 2005, o setor tem 
contabilizado investimentos da ordem de R$ 27 bilhões por ano, mesmo volume dos in-
vestimentos anuais em infraestrutura logística.

O desenvolvimento de novos materiais é uma importante fonte de melhoria da qualidade 
e da eficiência de produtos já ofertados, de criação de novos produtos e mercados e, ain-
da, de viabilização de novos processos de produção. Dessa forma, representa uma grande 
oportunidade de geração de valor para as indústrias química, de mineração e metais e de 
papel e celulose. Novos materiais, com propriedades superiores às de materiais usualmente 
empregados, criam um conjunto de possibilidades de aplicação e de novos desenvolvimentos 
associados, sendo um dos principais vetores de inovação de diversas indústrias produtoras e 
demandantes desses materiais.

A agenda de novos materiais compreende esforços de desenvolvimento em diferentes 
campos de atuação, como: 

• desenvolvimento de novos materiais metálicos, em geral voltados para o aumento da 
eficiência de bens de capital e de consumo duráveis;

• materiais compósitos plásticos, como polímeros de fibra de carbono ou com aplicação 
de nanomateriais; e

• materiais de fontes renováveis, por meio principalmente da competitividade da bio-
massa brasileira e impulsionados pela busca de matérias-primas limpas e renováveis.

Trata-se de uma agenda que reforça o papel das indústrias tradicionais de materiais 
como fonte de avanço tecnológico e dinamismo de diversas atividades de produção. 
Com elevados índices de encadeamento para trás e para a frente, os setores de mate-
riais, junto com o setor de refino, são os que mais demandam e são demandados nas 
inter-relações setoriais.  

Em que pese a relevância desses setores, diferentemente da indústria de papel e celulose, 
que tem sabido converter progressivamente a vantagem competitiva da biomassa brasileira 
em grandes projetos de investimento e volumes de produção, pode-se dizer que, no Brasil, 
as indústrias química e de mineração e metais enfrentam entraves críticos para o aproveita-
mento de seu potencial.

Não houve, nos últimos anos, grandes investimentos de expansão de capacidade da in-
dústria química no país, apesar da evolução da demanda no período, aprofundando um ex-
pressivo déficit comercial, como pode ser observado no Gráfico 1.  
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Gráfico 1. Saldo comercial das indústrias de materiais (valor FOB: US$ 1.000.000), 2010-2017
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Fonte: Elaboração própria, com base em dados da Secretaria de Comércio Exterior (Secex)/Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC).

O déficit da indústria química praticamente dobrou de 2010 a 2013, anos de maior cres-
cimento da demanda, superando US$ 29 bilhões em 2013, excluindo o déficit consistente de 
produtos farmacêuticos, de cerca de US$ 5 bilhões a US$ 6 bilhões por ano, no mesmo perío-
do. A série mais longa aponta o crescimento persistente desse déficit comercial desde 2007, 
o qual arrefeceu apenas pela queda pronunciada das importações nos anos de recessão. 

Pesquisa realizada pelo consórcio Bain Brasil e Gas Energy e financiada pelo BNDES, entre 
os anos de 2013 e 2014, intitulada Estudo da Diversificação da Indústria Química, indicou a 
disponibilidade de longo prazo de matéria-prima oriunda do refino de petróleo ou processa-
mento do gás como uma das principais questões que impactam a competitividade nacional. 
Esse estudo avaliou mais detalhadamente oportunidades em 19 segmentos e, entre os mais 
promissores, nos quais o país poderia se especializar, estão os pertencentes às especialida-
des químicas. Dentre eles, destacam-se: defensivos agrícolas, cosméticos, aditivos alimentí-
cios, aromas e fragrâncias e químicos para exploração e produção (E&P).

As grandes quantidades de petróleo e gás descobertas no pré-sal representam atual-
mente uma oportunidade para o país ampliar sua capacidade de refino e petroquímica. Isso 
deve ser feito por meio do excedente de óleo que caberá à União no regime de partilha, 
conforme registro na própria exposição de motivos para o novo regime, e deve garantir 
a disponibilidade de longo prazo de matéria-prima, essencial para o avanço da indústria 
química no Brasil.
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Outra oportunidade a ser destacada é o desenvolvimento de materiais químicos reno-
váveis, pelo aproveitamento das vantagens competitivas da biomassa brasileira. Esta é uma 
agenda tecnológica encampada por parcerias entre instituições tecnológicas e empresas 
do setor, com resultados de desenvolvimento que posicionam o Brasil entre os países mais 
avançados em alguns campos dessa fronteira tecnológica.

No campo dos materiais minerais, o país tem reservas de classe mundial, que permi-
tem a oferta de produtos minerais e metálicos de alta qualidade e a custos competitivos, 
como minério de ferro, nióbio, ouro, cobre, alumínio, grafita e terras-raras. Responsável 
pela segunda maior produção mundial de minério de ferro e alumina, 90% da produção 
mundial de nióbio, terceira maior produção de grafite (segunda maior reserva) e segunda 
maior reserva de terras-raras, o Brasil tem empresas exportadoras capazes de desenvolver 
e produzir materiais competitivos internacionalmente: Vale (minério de ferro e níquel), 
Nexa (zinco, no Brasil), CBMM (nióbio), RHI Magnesita (refratários), Rima (silício), Nacional 
de Grafite (grafite), entre outras.

No entanto, a comparação com os pares demonstra que a produção mineral brasileira 
perdeu espaço na produção mundial. O Brasil foi largamente ultrapassado pela Austrá-
lia no minério de ferro e não figura entre os grandes projetos previstos no mundo para 
cobre, que representam uma adição total de capacidade de 2,5 milhões de toneladas 
de cobre contido (mais de cinco vezes a produção de cobre da Vale). O país manteve 
estagnada sua reserva de cobre nos últimos vinte anos (11 milhões de toneladas de co-
bre contido), enquanto na Austrália foram adicionadas 65 milhões de toneladas e no 
Peru, 58 milhões.

O setor mineral vive um período de recuperação de preços bastante depreciados, 
depois do fim do superciclo de preços das commodities. A sustentação de preços em 
patamares mais altos, desde 2017, já demonstra ser capaz de alavancar novos projetos 
de mineração, por exemplo, de lítio, cobre, níquel e cobalto – materiais metálicos de-
mandados por setores em rápida expansão, tais como geração de energia eólica e solar, 
difusão de veículos elétricos e artigos inteligentes.

Estima-se que o carro elétrico será responsável por elevação significativa das demandas 
por cobre e níquel, minerais com mercados bastante consolidados, além da demanda por 
cobalto, lítio, terras-raras, grafite, vanádio, entre outros. A expansão de veículos elétricos 
(estimativa de 30 milhões de veículos até 2030) representará uma necessidade de mais 18% 
da oferta de cobre de 2016, 55% de níquel e 332% de cobalto, de acordo com estudo da CRU, 
sobre o potencial da difusão dos veículos elétricos sobre a demanda de minerais metálicos, 
encomendado pela Glencore.1

Apesar do potencial mineral e das estimativas promissoras de mercado, o país caminhou 
de forma lenta, por problemas que podem ser compreendidos em três eixos:

1 Disponível em: <http://www.glencore.com/index/media-and-insights/insights/Electric-vehicles---a-disruptive-force>.
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• Escassez de recursos e mecanismos adequados para financiamento às atividades de mi-
neração no Brasil: sistematicamente, um baixo volume de investimentos em exploração 
mineral – fase inicial e determinante para o desenvolvimento da mineração.

• Entraves e incertezas regulatórias, inclusive relacionadas à legislação ambiental: capazes 
de suspender em dado período (no qual tramitava projeto de novo código mineral) a 
concessão de novas licenças de exploração.

• Atraso tecnológico em processos de exploração e mineração, no caso de pequenas e 
médias empresas, e na produção de materiais na fronteira tecnológica.

O BNDES apoiou os grandes projetos do país dedicados à expansão da capacidade produ-
tiva de materiais nas indústrias química, de mineração e metais e de papel e celulose. Estes 
são investimentos com elevado encadeamento para a frente e muito intensivos em capital, 
que por vezes dependem de uma composição de funding para sua realização. Em muitos 
casos, os projetos estão associados também ao investimento em infraestrutura para trans-
porte, impondo uma necessidade ainda maior de capital. 

Nesse sentido, os grandes projetos nesses setores se assemelham muito a projetos de 
infraestrutura, nos quais o Banco desempenha papel fundamental na composição das fontes 
de financiamento, tanto pela concessão de crédito de longo prazo quanto pela maior dispo-
sição de demais credores em financiar projetos apoiados pelo BNDES.

Para o desenvolvimento de oportunidades em novos materiais, incluindo químicos de 
renováveis, o Banco realizou o Plano Conjunto BNDES-Finep para Apoio ao Desenvol-
vimento e Inovação da Indústria Química (Padiq), que contratou, por exemplo, projeto 
para o desenvolvimento de químicos de fonte renovável em parceria entre a Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e a Klabin. Movimento semelhante a esse foi o 
Plano de Desenvolvimento, Sustentabilidade e Inovação no Setor de Mineração e Trans-
formação Mineral (Inova Mineral), que apoiará a implantação de uma planta pioneira de 
produção de ímãs permanentes de terras-raras, o desenvolvimento de uma plataforma 
de produção e aplicações de grafeno, desenvolvimento de fertilizantes agrícolas, entre 
outras iniciativas. 

O BNDES dispõe atualmente de um conjunto de pelo menos sete projetos em carteira 
dedicados ao desenvolvimento de novos materiais, incluindo químicos de renováveis, 
materiais metálicos ferrosos, nanomateriais de carbono, ímãs permanentes de terras- 
-raras, entre outros. Contudo, há um cenário constante de incerteza acerca de recursos 
a serem alocados aos diversos objetivos de desenvolvimento tecnológico e de inovações 
a cada ano, o que representa mais um entrave à evolução mais estruturada de novos 
materiais no Brasil.

As ações de desenvolvimento e expansão do setor de materiais estão diretamente relacio-
nadas à maior inserção do Brasil na economia global e do conhecimento, dados os elevados 
volumes de comércio exterior de materiais e a intensidade de conhecimento aplicada ao 
desenvolvimento de novos materiais de alto desempenho e química verde, também alvo das 
estratégias de estímulo à inovação e de apoio à economia verde.
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AÇÕES EM CURSO E PROPOSTAS

A seguir, são destacadas três ações e suas respectivas propostas. As duas primeiras são 
essenciais para a promoção de maior dinamismo a setores produtores de materiais, enquan-
to a terceira está mais diretamente relacionada ao desenvolvimento de novos materiais e às 
cadeias produtivas com base nesses materiais.

Garantia de matéria-prima de longo prazo para a indústria química

• A Resolução 15, de 29 de outubro de 2018, do Conselho Nacional de Política Energética 
(CNPE), estabeleceu a política de comercialização do petróleo e do gás natural da União, 
prevista na Lei 13.679, de 14 de junho de 2018, após conclusão dos esforços de grupo 
de trabalho constituído pela Portaria do Ministério de Minas e Energia (MME) 322, de 
8 de agosto de 2018. O grupo foi formado pela Secretaria de Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis/MME, pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustí-
veis (ANP) e pela  Empresa Brasileira de Administração de Petróleo e Gás Natural S.A. –  
Pré-Sal Petróleo S.A. (PPSA).

• O BNDES esteve representado em uma das reuniões do grupo de trabalho, na qual 
o Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC) levou a proposta de 
regulamentação do art. 3º da Lei 13.679, de 14 de junho de 2018, dedicado à realização 
dos leilões de contratos de longo prazo do refino de petróleo, processamento de gás 
natural e de outros hidrocarbonetos fluidos da União, especificamente em unidades 
no território nacional. Na ocasião, foi discutida a necessidade de estudos mais deta-
lhados para definição de parâmetros a serem adotados nesse tipo de leilão, bem como 
a oportunidade para o BNDES atuar em sua estruturação, a exemplo dos trabalhos já 
realizados pelo Banco de estruturação de projetos de infraestrutura.

• O BNDES se manifestou por meio de carta e nota encaminhadas ao Congresso Nacio-
nal, propondo a realização do leilão de contrato de longo prazo, incorporado na Lei 
13.679/2018. A proposta enviada e reafirmada na reunião do grupo de trabalho teve por 
base os resultados apresentados pelo Estudo da Diversificação da Indústria Química 
Brasileira, contratado pelo BNDES por meio de chamada pública BNDES/Fundo de Es-
truturação de Projetos (FEP) com o consórcio Bain Brasil e Gas Energy. O estudo mostra 
os impactos positivos da implantação de uma nova central petroquímica no Brasil, por 
meio de leilão de longo prazo atrelado a compromisso de ampliação de capacidade de 
refino e petroquímica no país.

• Esse estudo foi alvo de trabalho de atualização e apresenta os seguintes resultados, de 
acordo com dados de 2018:

 » O valor do investimento inicial local totalizou US$ 16 bilhões para a refinaria e 
US$ 15,8 bilhões para a central petroquímica.
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 » As receitas fiscais, federal e estadual, adicionais às que seriam obtidas sem o 
projeto,2 são sempre atraentes. A arrecadação federal, apenas com Imposto de 
Renda – Pessoa Jurídica (IRPJ) e Programa de Integração Social (PIS)/Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), situa-se, em termos líquidos 
( já considerando a perda com o custo de oportunidade pela renúncia em vender o 
óleo à cotação de mercado), entre US$ 600 milhões e US$ 800 milhões por ano. Já 
a arrecadação estadual situa-se em aproximadamente US$ 600 milhões por ano.

 » O projeto tem o potencial de elevar o produto interno bruto (PIB) anual de modo re-
corrente em US$ 4,2 bilhões (sem considerar o efeito da etapa do investimento inicial 
no projeto) e melhorar o superávit da balança comercial em US$ 9,6 bilhões por ano.

• Em que pesem os resultados e as propostas apresentados, a política de comercialização 
do petróleo e do gás natural da União (Resolução CNPE nº 15, de 29 de outubro de 2018) 
condicionou a realização dos leilões de contratos de longo prazo à elaboração de política 
industrial integrada a ser desenvolvida no âmbito da Administração Pública Federal.

• Dessa forma, para concretização do potencial evidenciado, propõe-se a estruturação 
da referida política com foco nos resultados fiscais e econômicos da realização de leilão 
de contrato de longo prazo para refino de petróleo e processamento de gás natural da 
União, com o objetivo de ampliar a cadeia de refino e petroquímica no território nacional.

• Por fim, o potencial alavancador dos investimentos envolvidos e da adição de capacidade 
de fornecimento de produtos químicos demonstra o caráter estruturante do setor de 
materiais e das indústrias de base, que devem ser alvo de ações voltadas à estruturação 
e execução de projetos estruturantes, a exemplo das ações realizadas no âmbito do 
Programa de Parcerias de Investimentos, criado em 2016, cujo primeiro objetivo des-
tacado na lei de sua criação é “ampliar as oportunidades de investimento e emprego e 
estimular o desenvolvimento tecnológico e industrial, em harmonia com as metas de 
desenvolvimento social e econômico do País”.

Revitalização do setor mineral

• A Secretaria de Geologia, Mineração e Transformação Mineral (SGM)/MME, sob o 
comando do secretário Vicente Lôbo, coordenou a tramitação recente de demandas 
antigas do setor, por exemplo, a conversão do Departamento Nacional de Produção 
Mineral (DNPM) na Agência Nacional de Mineração (ANM) e a modernização do có-
digo de mineração (Decreto 9.406, de 12 de junho de 2018), no âmbito do Plano de 
Revitalização da Indústria Mineral.

2 A situação atual, em que o petróleo é exportado e produtos do refino ou petroquímicos são importados, além de criar um esva-
ziamento em uma importante cadeia produtiva, implica uma renúncia à agregação local de valor econômico e, em decorrência, das 
arrecadações sobre a renda e o valor agregado. 
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• O Decreto 9.406/2018 entrará em vigor na data de instalação da ANM e contemplou: 

 » Atualização da metodologia de mensuração de recursos e reservas.

 » Admissão expressa da possibilidade de os direitos minerários serem oferecidos em 
garantia para fins de financiamento. Resolução da ANM estabelecerá as hipóteses 
de oneração de direitos minerários, bem como os requisitos e procedimentos 
para a averbação de cessões, transferências e onerações dos referidos direitos.

• Nesse sentido, deve ser dada continuidade, o mais breve possível, às ações de estrutu-
ração da ANM, regulamentação da metodologia de classificação de recursos e reser-
vas, e das hipóteses de oneração de direitos minerários (as duas últimas por meio de 
resolução da nova agência).

• O BNDES está atualmente desenvolvendo ações em parceria com a SGM/MME e o 
DNPM, com os objetivos de viabilizar a adoção efetiva de direitos minerários na com-
posição das garantias de projetos de financiamento e de colher contribuições para a 
construção de orientações normativas capazes de promover a difusão desse mecanismo, 
como previsto no art. 43 do Decreto 9.406/2018.

• Além disso, devem ser avaliadas também as oportunidades de desenvolvimento de 
fontes de capital de risco para mineração e exploração mineral, por exemplo, por meio 
de fundos de investimento. O objetivo seria dobrar os investimentos em exploração 
mineral de empresas de menor porte no horizonte de cinco a sete anos.

Desenvolvimento de novos materiais e cadeias de minerais estratégicos 

• O Plano de CT&I para Minerais Estratégicos 2018-2022, lançado pelo Ministério da 
Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC) em outubro de 2018, prevê o 
desenvolvimento das cadeias de materiais estratégicos: terras-raras, lítio, silício e agro-
minerais – materiais nobres e de alto desempenho, aplicados a atividades e produtos 
de baixo carbono, como a expansão da geração de energia eólica, da geração solar e do 
uso de carros elétricos, além dos agrominerais fertilizantes.

• Trata-se de agenda de fomento à pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I) en-
campada no âmbito do plano Inova Mineral e que deverá continuar a ser alvo de ações 
e programas de apoio à inovação do BNDES, principalmente pela integração entre 
instituições de fomento e financiamento e entre os diferentes instrumentos de finan-
ciamento a projetos e empresas.  

• O Brasil tem uma das matrizes energéticas mais limpas do mundo, com destaque não 
só para a geração hidrelétrica, mas também para a eólica, solar e uso da biomassa. Se-
gundo fornecedores da cadeia eólica, o país tem os melhores ventos do mundo. Estudos 
também demonstram que algumas regiões brasileiras contam com insolação bastante 
favorável à geração de energia solar.

• A agenda de desenvolvimento de novos materiais é fundamental para a expansão de 
atividades e produtos de baixo carbono, como o incremento da geração de energia 
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eólica e solar e do uso de carros elétricos. Nesse sentido, o Brasil poderá se apropriar 
da demanda advinda desses setores para o fomento de cadeias produtivas com base 
em materiais avançados.

• O aproveitamento do potencial mineral e de produção de biomassa brasileiro por meio 
do desenvolvimento tecnológico e da inovação deve ser capaz de projetar o país como 
importante fornecedor de materiais nobres de alta pureza e desempenho e de materiais 
de fontes renováveis, fundamentais para a evolução de economias de baixo carbono. 
Para isso, é imperativo o apoio contínuo à PD&I em materiais.

• Além do plano proposto pelo MCTIC, o MME também permanece mobilizado para o 
desenvolvimento tecnológico do setor mineral, com foco na estruturação de mecanismo 
de apoio aos projetos de tecnologia e inovação no setor em parceria com instituições de 
fomento e financiamento. No entanto, ambos os planos careceriam de fontes estáveis 
de recursos para implementação de ações de apoio contínuo aos projetos. 

• Dessa forma, propõe-se a elaboração de mecanismo capaz de destinar recursos di-
retamente para a PD&I em materiais, a exemplo dos recursos regulados pela ANP, 
aplicados diretamente pelas empresas. Parte desses recursos deve poder ser aportada 
diretamente pelas empresas em fundo gerido pelo BNDES, com base nas diretrizes de 
Comitê Orientador de Investimentos, replicando modelo semelhante ao utilizado no 
Fundo Amazônia. O BNDES seria o responsável pela gestão e captação de recursos, 
enquanto a  contratação e monitoramento dos projetos e ações apoiados poderiam ser 
realizadas tanto pelo BNDES como por demais instituições de fomento e financiamento.


